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CHAMAMENTO PÚBLICO 
CREDENCIAMENTO XX/2026 

 
CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS OU 
CONSÓRCIO DE EMPRESAS PARA ADMINISTRAÇÃO DE VALORES E 
INTERMEDIAÇÃO DE PAGAMENTOS DA MODALIDADE VALE-TRANSPORTE 
AO PÚBLICO USUÁRIO DOS SERVIÇOS DO SISTEMA DE TRANSPORTE 
COLETIVO URBANO DO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, CONDICIONADO A 
FORNECER ALTERNATIVA SEM CUSTOS DE INTERMEDIAÇÃO DE 
PAGAMENTO BASEADO EM CONTA (ACCOUNT BASED TICKETING - ABT) AOS 
DEMAIS USUÁRIOS 
 
 

ANEXO II - MINUTA TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

Contrato que entre si fazem o MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE e a Empresa 
(...........), para a administração de valores e intermediação de pagamentos da 
modalidade vale-transporte ao público usuário dos serviços do sistema de transporte 
coletivo urbano do município de porto alegre, de acordo com as especificações e os 
detalhamentos constantes no presente instrumento e condicionado a fornecer 
alternativa sem custos de intermediação de pagamento baseado em conta (Account 
Based Ticketing - ABT) aos demais usuário. 

 

O MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE, CNPJ nº 92.963.560/0001-60, neste ato 
representado pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL.............................................., 
conforme delegação de competência estabelecida no Decreto no 19.932, de 29 de 
janeiro de 2018, aqui denominado simplesmente CREDENCIANTE e, de outro lado, 
.........., CNPJ no ........., tendo sede na ........., cidade de ................, legalmente 
representada pelo(a) sr.(a) ..............., aqui denominada CREDENCIADA, celebrou-se 
presente CONTRATO, advindo do CREDENCIAMENTO nº xx/2026, nos termos da 
Lei nº 14.133/2021 e demais normas pertinentes à matéria, e de acordo com as 
especificações e os detalhamentos constantes nas ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, 
integrante do presente Contrato e consoante as seguintes cláusulas e condições: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1 – O presente Contrato tem por objeto o credenciamento de empresas para a 
administração de valores e intermediação de pagamentos da modalidade vale-
transporte ao público usuário dos serviços do sistema de transporte coletivo urbano 
do município de Porto Alegre, de acordo com as especificações e os detalhamentos 
constantes no presente instrumento e condicionado a fornecer alternativa sem custos 
de intermediação de pagamento baseado em conta (Account Based Ticketing - ABT) 
aos demais usuários. 

CLÁUSULA SEGUNDA – PRAZO E VIGÊNCIA 

2.1 - O credenciamento terá vigência de 24 (vinte e quatro) meses a contar da sua 
assinatura, podendo ser prorrogado em conformidade com o artigo 107 da Lei Federal 
n.o 14.133/2021. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 

3.1 - A CONTRATADA irá administrar valores e intermediar pagamentos, ambos da 
modalidade vale-transporte (VT), ao público usuário dos serviços do Sistema de 
Transporte Coletivo urbano do Município de Porto Alegre, conforme especificado no 
Anexo I - Termo de Referência 

3.1.2 - A CONTRATADA deverá prover uma estrutura de comercialização para 
atender compradores de saldos relativos ao VT, voltada diretamente para 
empregadores, podendo ou não incluir empresas intermediárias do processo 
de compras de benefícios. 

3.1.3 - A CREDENCIADA deverá fornecer, além da possibilidade de cadastro 
individual, a possibilidade de cadastro de múltiplos usuários simultaneamente 
por meio de interface para submissão de dados em formato CSV, JSON, XML 
ou YAML, que devem permitir a atualização, consulta, inserção e remoção de 
registros em lote de USUÁRIOS.  

3.1.4 - O usuário de VT terá acesso a uma carteira digital, com os mesmos 
requisitos dos demais usuários. Porém, nesta categoria haverá uma conta 
separada para o saldo de VT e uma para saldos de outros tipos.  
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3.1.5 - A CREDENCIADA deverá ainda fornecer uma mídia física exclusiva 
para débito de tarifas do Vale-Transporte. 

3.2 - A CREDENCIADA deverá fornecer ao menos uma alternativa sem custos de 
intermediação de pagamento baseado em conta (Account Based Ticketing - ABT) aos 
demais usuários, conforme especificado no Anexo I - Termo de Referência. 

3.2.1 - A CREDENCIADA deverá implementar uma solução de carteira digital, 
em que usuários poderão creditar saldos e usá-los para o pagamento de tarifas 
de transporte e outros serviços oferecidos por ela. 

3.2.2 - A carteira digital deverá fornecer ao usuário uma série de 
funcionalidades, detalhadas no Anexo I - Termo de Referência. 

3.2.3 - A CONTRATADA deverá fornecer uma carteira digital, com os mesmos 
requisitos dos usuários comuns, para os USUÁRIOS beneficiários de tipos 
especiais de tarifas. 

3.2.4 - A criação, atualização, gestão e manutenção da confidencialidade, 
integridade e disponibilidade do cadastro central de USUÁRIOS ficará sob 
responsabilidade da concessionária responsável pela Câmara de 
Compensação. A CREDENCIADA poderá ter acesso aos dados deste cadastro 
e poderá manter uma cópia local das informações necessárias para sua 
operação. 

3.2.5 - A critério da CREDENCIADA, poderão ser oferecidas outras formas de 
pagamento, com taxa de conveniência de até 1,8% (um inteiro e oito décimos 
por cento) sobre o valor do saldo adquirido, transacionado ou equivalente. A 
taxa só poderá ser cobrada de usuários da tarifa comum e beneficiários de 
isenções parciais. 

3.3 - A CREDENCIADA deverá prover uma tecnologia de pagamentos segura que se 
comunique com o validador, usando as tecnologias nele oferecidas (EMV, NFC, RFID, 
QR code e Bluetooth), e com a Câmara de Compensação, para transferências dos 
valores pagos nas tarifas. A tecnologia de pagamentos implementada deve seguir as 
especificações do Anexo I - Termo de Referência. 

CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

5.1 - A contratação ocorrerá sem ônus para a Administração. 

CLÁUSULA QUINTA – OBTENÇÃO DE RECEITAS 
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4.1 - As formas de obtenção de receita das empresas credenciadas consistem na: 

4.1.1 - Exploração do deslocamento temporal entre aquisição e utilização do 
saldo, ou seja, exploração do floating relativo aos créditos antecipados, sendo 
inteiramente responsável pelos rendimentos advindos da atividade.   

4.1.2 - Cobrança pelo gerenciamento do benefício dos empregadores que 
adquirem VT. 

4.1.3 - Expansão de sua base de clientes. 

4.1.3.1 - Para ter acesso ao meio de pagamento sem taxa de 
intermediação que deverá ser oferecido pela CREDENCIADA, o usuário 
deverá optar por compor sua base de clientes e, consequentemente, 
compartilhar com ela os dados necessários, observada a legislação 
federal e municipal sobre privacidade e a regulação do Banco Central 
do Brasil, se aplicável. 

4.1.3.2 - A CONTRATADA está autorizada a oferecer outros produtos 
ao usuário, incluindo serviços bancários, como conta corrente, cartões 
de débito e crédito, empréstimos e seguros. 

4.1.4 - Potencial taxa de conveniência cobrada de usuários comuns e 
parcialmente isentos, se for oferecida forma alternativa de pagamento, nos 
termos já especificados. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO 

6.1 – A fiscalização será exercida por servidores designados pelo órgão 
CREDENCIANTE. 

6.2 – O Fiscalizador designado irá exercer o acompanhamento e a fiscalização da 
execução contratual, devendo adotar as providências necessárias para corrigir os 
eventuais vícios, irregularidades ou baixa qualidade do fornecimento executado pela 
CREDENCIADA. 

6.3 – O fiscalizador deverá exercer um acompanhamento zeloso e diário sobre a 
execução e o pleno cumprimento das obrigações contratuais. 

6.4 – O fiscalizador deverá observar e fazer cumprir as legislações pertinentes e 
relativas à matéria. 
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6.5 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
da CREDENCIADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda 
que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, etc. e na ocorrência desta, 
não implica em corresponsabilidade responsabilização do CREDENCIANTE ou de 
seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei Federal 
14.133/2021. 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA 

7.1 - Compete à CREDENCIADA: 

7.1.1 - Submeter-se à fiscalização do órgão responsável pelo recebimento dos 
serviços contratados. 

7.1.2 - Cumprir os prazos estabelecidos neste instrumento. 

7.1.3 - Assumir responsabilidades legais, administrativas e técnicas pela 
execução do fornecimento dos serviços adquiridos pelo CREDENCIANTE. 

7.1.4 - Pagar todos os tributos devidos, referentes à execução contratual. 

7.1.5 - Responsabilizar-se, civil e/ou criminalmente, por todos os atos e 
omissões que seus empregados direta ou indiretamente, cometerem na área 
de fornecimento do objeto contratado, indenizando, se for o caso, a parte 
prejudicada. 

7.1.6 - Providenciar as autorizações que se fizerem necessárias às atividades 
do fornecimento, junto aos órgãos competentes. 

7.1.7 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões do objeto contratado que se fizerem necessários, no limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do total da contratação. 

7.1.8 - Acatar prontamente as exigências e observações da fiscalização do 
órgão municipal competente. 

7.1.9 - Consultar o órgão fiscalizador, com antecedência, quando houver 
necessidade de verificação de qualquer situação, a fim de não causar 
transtorno ou atraso quando da prestação dos serviços. 

7.1.10 - Responsabilizar-se pela qualificação dos serviços a serem prestados. 

7.1.11 - Fornecer o objeto contratado dentro do melhor padrão técnico aplicável 
no intuito de sua perfeita execução e em atendimento às disposições deste 
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instrumento, ao projeto, às especificações da CREDENCIANTE, ao edital, ao 
processo de licitação da contratação, à proposta apresentada, e à legislação e 
regulamentação do objeto documentos estes que integram o presente, 
independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CREDENCIANTE 

8.1 - Atender às solicitações de esclarecimentos da CREDENCIADA. 

8.2 - Inspecionar a execução do objeto contratado 

8.3 - Manter registro escrito de todas as ordens de serviços e/ou comunicações entre 
as partes contratantes a fim de que produzam todos os efeitos. 

8.5 - Providenciar a publicação do Extrato de Contrato e de seus Termos Aditivos no 
Diário Oficial de Porto Alegre (DOPA). 

CLÁUSULA NONA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

9.1 - As operações de Tratamento de Dados Pessoais realizadas no âmbito deste 
Termo de Credenciamento ocorrerão de acordo com (i) a Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais (“LGPD”) e demais leis ou regulamentos aplicáveis sobre Proteção 
de Dados, inclusive da Autoridade Nacional de Proteção de Dados Pessoais (“ANPD”) 
e (ii) com o disposto no Edital em referência, que compõe o Anexo deste Contrato.  

9.1.1 - Para fins do Edital, os termos definidos pela Lei nº 13.709/18 
(“LGPD”) terão o significado que tal legislação lhes atribui. 

9.1.2 - Os deveres de proteção de Dados Pessoais perdurarão enquanto 
a CREDENCIADA tratar os Dados Pessoais aos quais tiver acesso em 
razão deste Contrato e enquanto possuir obrigações em relação a estes 
Dados Pessoais. 

9.2 - Para a finalidade pública do credenciamento, a CREDENCIANTE e a 
CREDENCIADA serão controladoras conjuntas dos Dados Pessoais tratados, sendo 
a base legal do tratamento o uso compartilhado de Dados Pessoais necessários à 
execução de políticas públicas. 

9.3 - A CREDENCIADA será Controladora Independente quando (i) for obrigada por 
Lei a tratar Dados Pessoais aos quais tiver acesso em função deste Contrato; (ii) 
quando permitido pela legislação aplicável, desde que implementados os controles 
obrigatórios, que podem ser auditados pela CREDENCIANTE. 
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9.4 - Caso não sejam atendidos os requisitos legais que autorizam o 
tratamento de Dados Pessoais da CREDENCIADA enquanto 
Controladora Independente, a CREDENCIADA se obriga a somente 
Tratar Dados Pessoais para atingir as finalidades do credenciamento. 

9.5 - Não há responsabilidade solidária entre as Partes em relação às 
atividades de Tratamento de Dados Pessoais realizadas pela 
CREDENCIADA enquanto Controladora Independente, devendo esta se 
responsabilizar integralmente por cumprir as Legislações de Proteção de 
Dados Pessoais, especialmente, mas não se limitando a, (i) definir 
finalidades legítimas, específicas, explícitas e informadas aos Titulares 
dos Dados Pessoais; (ii) definir as hipóteses de tratamento adequadas; 
(iii) atender aos Direitos dos Titulares. 

9.4 - A CREDENCIADA obriga-se a limitar o acesso aos Dados Pessoais tratados em 
função deste Contrato somente a empregados, consultores e prestadores de serviços 
(i) com dever de sigilo dos Dados que perdure inclusive após o término do contrato 
de trabalho ou vínculo jurídico estabelecido e (ii) que tenham recebido treinamento 
há, no máximo um ano, sobre as obrigações de Proteção de Dados Pessoais. 

9.5 - A CREDENCIADA poderá compartilhar Dados Pessoais aos quais tiver acesso 
em razão deste Contrato com Operadores ou Suboperadores caso (i) seja necessário 
para executar o serviço contratado; (ii) seja feita due dilligence para comprovar que 
estes agentes de tratamento possuem controles suficientes para garantir a proteção 
dos dados; (iii) o contrato estebelecido com tais agentes de tratamentos refletir as 
obrigações de proteção de dados da CREDENCIADA perante a CREDENCIANTE; 
(iv) mantenha atualizada uma relação com todos os agentes envolvidos na cadeia de 
tratamento de Dados Pessoais. 

9.5.1 - A CREDENCIADA se responsabiliza pelos danos causados a 
terceiros ou titulares em razão das atividades de tratamento realizadas 
por seus Operadores ou Suboperadores quando estes descumprirem a 
LGPD, normas da ANPD ou as instruções sobre atividades de tratamento 
dadas pela CREDENCIANTE.  

9.6 - A CREDENCIADA poderá realizar transferência internacional de Dados 
Pessoais que tratar, desde que a atividade seja previamente informada aos 
Titulares. 

9.7 - A CREDENCIADA se responsabiliza por implementar as medidas técnicas, 
físicas, lógicas, administrativas e organizacionais necessárias para evitar e prevenir 
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o uso não autorizado, a divulgação, a perda acidental, a destruição ou a danificação, 
acidentais ou não, dos Dados Pessoais tratados. 

9.7.1 - A CREDENCIADA pode contratar seguro que cubra (i) incidentes 
de Dados Pessoais, incidentes de segurança, ações judiciais e 
administrativas relacionadas à violação de normas de proteção de Dados 
Pessoais; (ii) perdas e danos pelos quais a CREDENCIANTE poderia ser 
responsabilizada, cobrindo todos os danos diretos, indiretos, imprevistos 
ou especiais pelos quais a CREDENCIADA ou qualquer de suas 
subcontratadas poderia ser responsabilizada de acordo com este 
Contrato, sendo que os valores limites dos seguros mencionados nesta 
cláusula deverão ser determinados de acordo com os resultados de 
análises de risco conduzidas. As apólices de seguro mencionadas nesta 
cláusula deverão ser enviadas à CREDENCIANTE no prazo de 30 (trinta) 
dias a partir da assinatura e devem ser válidas pelo menos enquanto 
durar a relação jurídica entre a CREDENCIADA e  a CREDENCIANTE. 

9.7.2 - A CREDENCIADA se compromete a comunicar a 
CREDENCIANTE, em prazo não superior a 24 (vinte e quatro) horas do 
momento em que tomar conhecimento, sobre qualquer tratamento não 
autorizado ou ilícito dos Dados Pessoais, bem como sobre incidentes de 
segurança envolvendo Dados Pessoais, sejam estes acidentais ou não, 
efetivos ou potenciais, bem como adotar todas as medidas necessárias 
para eliminar ou conter o incidente de segurança. A comunicação deverá 
ser feita por email através de ponto focal desiginado pelas partes para 
comunicações relacionadas à LGPD. 

9.7.3 - A CREDENCIADA cooperará amplamente com a 
CREDENCIANTE para facilitar a investigação e mitigação de eventual 
incidente de Dados Pessoais. A CREDENCIADA, às suas próprias 
custas, deverá (i) investigar as causas e as consequências do Incidente 
de Segurança; (ii) tomar as medidas necessárias para remediar suas 
consequências e minimizar danos, devendo fornecer plano de resposta 
ao Incidente de Segurança à CREDENCIANTE com a maior brevidade 
possível; (iii) manter registro dos Incidentes de Segurança, contendo pelo 
menos as descrições da natureza do Incidente de Segurança, das 
consequências do Incidente de Segurança e das medidas tomadas ou 
propostas pela CREDENCIANTE para tratar do Incidente de Segurança. 
A CREDENCIADA responsabiliza-se integralmente por toda e qualquer 
informação fornecida à CREDENCIANTE em razão do incidente, 
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respondendo, administrativa e judicialmente (civil e criminalmente) pela 
inobservância de normas legais, bem como pela inveracidade das 
informações prestadas. 

9.7.4 - A CREDENCIADA deverá cooperar com a CREDENCIANTE para 
limitar o âmbito das informações divulgadas ao que for exigido pela 
legislação aplicável e apenas poderá informar a terceiro sobre incidentes 
relativos às atividades que realiza enquanto Operadora caso (i) obtenha 
aceite pela CREDENCIANTE; (ii) for exigido por lei, caso em que deverá, 
previamente, comunicar a CREDENCIANTE. A comunicação deverá ser 
feita por email através de ponto focal desiginado pelas partes para 
comunicações relacionadas à LGPD. 

9.8 - A CREDENCIADA e a CREDENCIANTE deverão trabalhar em conjunto para o 
cumprimento de obrigações impostas ou investigações realizadas pela ANPD. Caso 
receba solicitações de informações ou determinações da ANPD relativas a atividades 
do credenciamento, a CREDENCIADA deverá informar, em até 24 (vinte e quatro) 
horas, a CREDENCIANTE. A comunicação deverá ser feita por email através de 
ponto focal desiginado pelas partes para comunicações relacionadas à LGPD. 

9.9 - A CREDENCIADA deverá atender aos direitos dos titulares dos Dados Pessoais, 
devendo definir contratualmente que seus Operadores e/ou Suboperadores o dever 
de cooperar para responder às requisições de Titulares. O procedimento, forma de 
resposta e encaminhamento das solicitações poderá ser avaliada e auditada pela 
Prefeitura de Porto Alegre. 

9.10 - Se eventualmente a CREDENCIADA vier a coletar Dados Pessoais para a 
CREDENCIANTE, devolverá tais Dados em formato interoperável à 
CREDENCIANTE quando solicitado e, alternativamente, eliminará ou anonimizará os 
dados de suas bases, salvo no caso de incidência das hipóteses legais.  

9.11 - Caso a CREDENCIADA em suas atividades de tratamento de Dados Pessoais 
cause danos, inclusive indiretos ou imateriais, a terceiros, titulares ou à 
CREDENCIANTE, a CREDENCIADA deverá indenizar de forma integral a 
CREDENCIANTE, além dos eventuais custos com honorários advocatícios em 
processo judicial, administrativo ou arbitral, perícia, auditoria, entre outros. 

9.11.1 - Nesta hipótese poderá a CREDENCIANTE rescindir o Contrato 
por justa causa. 

9.12 - A CREDENCIANTE terá o direito de realizar avaliação ou auditoria, a qualquer 
momento durante a vigência das obrigações de proteção de Dados Pessoais deste 
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contrato, para confirmar que a CREDENCIADA cumpre as obrigações estabelecidas 
no presente Termo e na legislação de proteção de Dados Pessoais aplicável. A 
CREDENCIANTE poderá realizar as auditorias, por si ou mediante terceiros, nos 
documentos ou sistemas da CREDENCIADA, desde que haja comunicação prévia 
com pelos menos 15 (quinze) dias de antecedência.  

9.12.1 - Fica garantido à CREDENCIANTE o direito à realização de pelo 
menos 01 (uma) auditoria anual nas instalações da CREDENCIADA, com 
o objetivo de verificar medidas e controles de segurança da informação e 
adequação do tratamento de Dados Pessoais ao objeto e às obrigações 
do presente Contrato.  

9.12.2 - Caso a auditoria revele alguma inadequação, como por exemplo, 
mas não se limitando, ao uso e compartilhamento não autorizados de 
Dados Pessoais, a CREDENCIADA compromete-se a desenvolver e 
fornecer à CREDENCIANTE um plano de ação corretivo em até 5 (cinco) 
dias após notificada, e um cronograma de execução, sob pena de 
imediata rescisão do presente Contrato e pagar à CREDENCIANTE 
indenização pelos danos causados.  

9.12.3 - O plano de ação e cronograma de execução deverá ser aprovado 
pela CREDENCIANTE. 

9.12.4 - Caso a CREDENCIANTE não cumpra o plano de ação corretivo 
no prazo estabelecido no cronograma de execução gera na hipótese de 
violação, poderá a CREDENCIANTE rescindir o Contrato por justa causa; 
além de a CREDENCIADA ter o dever de reembolsar qualquer custo e 
prejuízo eventualmente incorrido pela CREDENCIANTE no âmbito do 
presente Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 – Pelo descumprimento das obrigações assumidas, a CREDENCIADA sujeitar-
se-á às seguintes penalidades, que poderão ser cumulativas, sem prejuízo das 
demais cominações aplicáveis. 

10.1.1 – Advertência. 

10.1.2 – Multa. 

10.1.3 – Impedimento temporário de licitar e contratar com a Administração 
Pública pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 



 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MOBILIDADE URBANA - SMMU 

PROCESSO 24.0.000149560-3 
 
 

10.1.4 – Declaração de inidoneidade. 

10.2 – Na ocorrência de declaração de inidoneidade prevista no subitem 9.1.4 ou 
impedimento do direito de licitar e contratar com a Administração Pública, fixada no 
subitem 9.1.3 ambos deste instrumento, o MUNICÍPIO deverá comunicar o ato aos 
demais órgãos da Administração Municipal, direta ou indireta. 

10.3 - As multas poderão ser cumulativas, reiteradas e aplicadas em dobro, sempre 
que se repetir o motivo. 

10.4 - Na ocorrência de quaisquer infrações que não se revistam de maior gravidade, 
nem caracterizem reincidência, o CREDENCIANTE poderá impor a pena de 
advertência. 

10.5 - Da intenção de aplicação de quaisquer das penalidades previstas, será 
concedido prazo para defesa prévia de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação. 

10.6 - Da aplicação da sanção caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis a 
contar da publicação no DOPA. 

10.7 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas e publicadas, esgotada a 
fase recursal, no Cadastro de Fornecedores do Município, e no caso de impedimento 
do direito de licitar e contratar, o licitante/contratado terá seu cadastro cancelado por 
igual período. 

10.8 - A Prefeitura de Porto Alegre poderá, no caso de inadimplemento parcial ou total 
do CONTRATO por parte da CREDENCIADA, aplicar multas valoradas de acordo 
com (i) a gravidade da infração, (ii) a recorrência da falta, (iii) o impacto efetivamente 
causado pela falha e os benefícios gerados para a CONCESSIONÁRIA ou os 
prejuízos causados aos USUÁRIOS, ao PODER CONCEDENTE ou a terceiros, caso 
existentes, considerado o rol exemplificativo e os parâmetros previstos a seguir: 

Infração  Categoria  Critério de imposição 
da sanção  

Atrasos nos repasses para a 
clearing house  

Média a) Multa de 5% a 10% 
do valor do repasse em 
atraso, acrescido de 
juros de mora de 0,5% 
(cinco décimos por 
cento) ao mês.  
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Equívocos na comunicação de 
pagamentos 

Leve a) Será tolerada 
margem de erro de 4%. 

b) Caso o número de 
equívocos ultrapasse 
4% das transações 
operadas pela 
credenciada, será 
aberto processo 
administrativo que 
poderá culminar em 
multa de 0,2% a 2% do 
faturamento anual da 
empresa credenciada. 

c) A irregularidade 
deve ser sanada em 
45 dias, sob pena de 
reincidência. 

Transmissão desconforme de 
dados para processamento de 

pagamentos 

Funcionamento desconforme 
dos sistemas de tecnologia da 

informação 

Compartilhamento ou uso 
indevido de dados pessoais, 

ainda que acidental 

Grave a) Multa de 2% a 5% 
sobre o faturamento 
anual da empresa, sem 
prejuízo das 
indenizações e demais 
sanções legalmente 
cabíveis. 

Falha em manter licenças e 
autorizações para operar, se 
aplicável, incluindo do Banco 

Central do Brasil 

Grave 
a) a) Multa de 0,2% a 
2% sobre o 
faturamento anual da 
empresa, sem 
prejuízo das 
indenizações e 
demais sanções 
legalmente cabíveis. 

b) A irregularidade 
deve ser sanada em 
30 dias, sob pena de 
reincidência 

Descumprimento da legislação 
trabalhista 

Descumprimento da legislação 
tributária 
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10.9 - A partir da segunda incidência dentro do período de 12 (doze) meses será 
declarada a recorrência. As situações de recorrência acarretarão um aumento gradual 
nas penalidades propostas de acordo com a tabela a seguir: 

  
Nº de ocorrências

  
Leve 

  
Média 

  
Grave 

 2  Aumento de 5%  Aumento de 10%  Aumento de 15% 

 3  Aumento de 10%  Aumento de 20%  Aumento de 30% 

 4  Aumento de 20%  Aumento de 40%  Aumento de 50% 

 5 ou mais  Aumento de 40%  Aumento de 60%  Aumento de 100%

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE LIQUIDEZ 

11.1 A CREDENCIADA deverá manter depósito de Garantia de Liquidez em conta 
designada pela Prefeirtura de Porto Alegre e administrada pela concessionária da 
Câmara de Compensação do novo Sistema de Bilhetagem de Porto Alegre conforme 
definido em regulamento pela Prefeitura de Porto Alegre, o qual será parte deste 
Contrato.  

11.1.1 A Garantia de Liquidez tem propósito prudencial e visa garantir que a 
CREDENCIADA terá condições de adimplir a liquidação diária dos pagamentos 
processados conforme as regras de compensação e deverá ser ajustada 
diariamente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – EXTINÇÃO 

12.1 O contrato poderá ser extinto nos casos em que se verificar que o credenciado 
não preenchia ou não mais preenche os requisitos de habilitação. 

12.2 O contrato poderá ser rescindido nos termos dos artigos 137, 138 e 139 da Lei 
Federal 14.133/2021. 

12.3 A extinção do contrato será precedida de autorização expressa e fundamentada 
da autoridade competente. 

12.4 A contratada reconhece os direitos da contratante em caso de extinção prevista 
no 139 da Lei Federal 14.133/2021 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DISPOSIÇÕES GERAIS 
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13.1 – Fica a CREDENCIADA vinculada, até o término do presente Contrato, às 
condições do Edital convocatório, seus anexos e a sua proposta, que 
independentemente de translado fazem parte integrante deste instrumento. 

13.2 – Para todos os efeitos legais, visando a exata caracterização do objeto 
contratual, além de estabelecer procedimentos e normas decorrentes das obrigações 
ora contraídas, bem assim elencar as responsabilidades da CREDENCIADA, integra 
este contrato, como se nele estivessem transcritos, o Edital do Chamamento Público 
nº XX/2026, com todos os seus Anexos. 

13.3 - Os documentos referidos na presente Cláusula são considerados suficientes 
para, em complemento a este contrato, definir a sua extensão, as suas obrigações, 
e, desta forma, reger a execução do objeto contratado. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – FORO 

14.1 – Para dirimir eventuais dúvidas e/ou conflitos oriundos do presente contrato, 
fica eleito o Foro da cidade de Porto Alegre, com renúncia a quaisquer outros por 
mais privilegiados que possam ser. 

14.2 – E assim, por estarem justos e acordados, é firmado o presente Contrato, por 
meio do Sistema Eletrônico de Informações (SEI) do CREDENCIANTE. 

 


